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PROJETO DE LEI NQ 

Dispóe sobre os cargos e empregos 
públicos reservados ãs pessoas portadoras 
de deficiência e define critérios para 
:~; ua. adrn i s:::;ao ................................... . 

O Povo do Município de Colatina, por seus 
representantes na Cãmara Municipal, APROVA a seguinte Lei: 

Artigo lQ - Fica reservado ãs pessoas portadoras de 
deficiência o percentual de te~ª por cento dos 
cargos, corn nOme~o superior a sessenta, ern cada 
uma das carreiras existentes nos quadros da 
administração direta, autárquica e fundacional do 
t·iunicípio .. 

Parágrafo 10 - Em cada carreira, com nümero inferior ou igual 
a sessenta cargos, sera reservada ãs pessoas 
portadoras de deficiência uma vaga para cada 
quinze ca r~aos .. 

Parágrafo 29 - Quando o resultado obtido, na forma do 
disposto no caput deste artigo, .não for um 
número inteiro, desprezar-se-a a fração 
inferior a meio e arredondar-se-a para a 
unidade imediatamente superior a que for igual 
ou superior a meio. 

Artigo 2Q - O disposto no artigo anterior 
carreiras para as quais a 
plena .. 

não 
.lei 

se aplica ãs 
e>.::iJa aptidão 

Artigo 3Q - Para efeitos desta Lei, considera-se pessoa 
deficiente todo individuo cujas possibilidades de 
obter e conservar um cargo adequado e progredir 
no mesmo fiquem s ubs ta nc.i a l mente r·ed uz ida.:::; devi do 
a uma deficiência de caráter tisico, sensorial ou· 
mental, devidamente reconhecida. 

Artigo 4Q - Não serão reservados cargos: 
I - em comissão~ de livre nomeação e exoneração; 
II - quando relativamente a uma carreira. seu 

nümero for inferior a quinze; 
\ ·r II n~ h- p~·t"" - ~ pr,. .. .; .. 1· -·t·~, nc ""r·t·J·· qr ?Ç __ ,. ,...,""''"-ta ·· .• •. -· ~~- .l. - ,_, .• ,~~~--~~ 'e:!' . ::;:, -·~" .) '·" , .;, ,) --··· ~--

L_e i. 

Artigo SQ - Os candidatos titulares do beneficio desta Lei 
concorrerão sempre a totalidade das vagas 
existentes sendo vedado restringir-lhes o 
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concurso ãs vagas reservadas, concorrendo os 
demais candidatos ãs vagas restantes. 

Parágrafo único - Quando o número de deficientes inscritos ou 
aprovados for inferior ao número de cargos 
a ele reservados, os restantes poderão ser 
preenchidos pelos demais candidatos 
aprovados, obedecida a ordem de 
classificação e desde que preencham os 
requisitos exigidos. 

Artigo 69 - Para cargos de nivel básico, fica assegurado ao 
portador de ·deficiência mental moderada a 
substituição do nível de escolaridade exigida 
para o cargo por uma avaliação psico-pedagógica 
que comprove a competência ao cargo, realizada 
pela Instituição ã qual está vinculado. 

Artigo 7Q - O candidato deverá apresentar. no ato de sua 
inscrição em concurso público, junto ã respectiva 
Comissão, declaração que comprove sua 
deficiência. 

Parágrafo ünico - A declaração a que se refere o caput deste 
artigo será emitidci por um médico ou por um 
psicólogo. 

Artigo 89 - Antes da realização das provas. o candidato que 
tenha declarado sua deficiência será encaminhado 
a uma Junta de Especialistas para avaliar a 
compatibilidade da deficiência com o cargo a que 
concorre, sendo permitido ã administração 
programar a realização de quaisquer outros 
procedimentos prévios, se a Junta requerer, para 
a elaboração de seu laudo. 

Artigo 9Q - A Junta referida no artigo anterior será composta 
pelos seguintes membros: 
I -· um medico; 
II - um psicólogo; 
III um especialista ligado ã atividade 
profissional a que concorre o candidato; 
IV - um portador da mesma deficiência se esta 
assim o permitir; 
V - um especialista, com experiência em uma das 
segui nt:es á rE:~a:::;: 

a) Deficiência Mental Moderada; 
b) Deficiência Mental Leve; 
c) Deficiência Au~itiva; 
d) Deficiência Visual; 
e) Deficiência Fisica. 

Parágrafo lQ - Os membros da Junta de que trata o caput deste 
artigo serão indicados: 
I - pela administração municipal, os ·referidos 

nos incisos I usque IV; 
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I I - pela Instituição que atende a área 
especifica. o referido no inciso V. 

Parágrafo 2Q - Na indicação do membro da Junta a que se 
refere o inciso IV do caput deste artigo, a 
administração contará com o auxilio da 
entidade que represente os portadores da 
deficiência .em questão, se houver. ou na falta 
desta. de outra entidade que represente 
portadores de deficiência. 

Artigo 10 - Compete ã Junta, além da emissão do laudo, 
declarar, conforme a deficiência do candidato, se 
este deve ou não usufruir do beneficio previsto 
no artigo lQ desta Lei. 

Artigo 11 - A Junta s6 emitirá laudo de incompatibilidade de 
candidato com qualquer cargo, após submetê-lo a 
procedimentos especiais. 

Artigo 12 - Ficam isentos dos procedimentos espec1a1s os 
candidatos considerados deficientes: 
I cuja formação técnica ou universitária 
exigida tenha sido adquirida ap6s a deficiência; 
II - cuja deficiência já tenha sido considerada 
afastada ou reduzida pela superveniência de 
avanços técnicos ou cientif icos, a critério da 
Junta; 
III - se os cargos para os quais se inscreveram 
já sejam exercidos no Brasil por portadores da 
mesma deficiência. no mesmo grau. 

Artigo 13 - Após o encerramento das inscrições, o candidato 
indicará a necessidade de qualquer adaptação das 
provas a serem prestadas. 

Parágrafo único - O candidato que se enquadrar na condição 
prevista no caput deste artigo poderá, 
resguardadas as características inerentes 
ãs provas, optar pela adaptação de sua 
conveniência, dentro das alternativas que o 
Município dispuser na oportunidade. 

Artigo 14 - A administração municipal, ouvida a Junta, 
garantirá aos portadores de deficiência a 
realização das provas de acordo com a deficiência 
apresentada pelo candidato, a fim de que este 
possa prestar o concurso em condições de 
igualdade com os demais inscritos. respeitados os 
seguintes procedimentos: 
I - para deficientes mentais moderados: prova 
oral; 
II para deficientes mentais leve: prova 
escrita, adaptada ãs suas condições; 
III - para deficientes visuais: prova oral ou em 
13r·ai l le; 
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IV - para deficientes auditivos: prova escrita. 

Os candidatos portadores de deficiência, para 
obter ap.róva·ç~ã6 "nó" co"ncursc;,· .. deverão atingir • 
pE~lo menos, .. a· .. r~·cd'.:·i/ j:rft ril'lna. é>dgida. para OS dema.is 
candidatps ... sendo v.ed.ado f avorec:irnento no que se 
refere ãs co~~içôes parj~s~a· a0r&vé?ão. 

Artigo 16 - Os corcursos públicos promóvidos pela 
adm i n i sü··a.ção p úb l icà ··' tnc1 i reta do l1 uni c íp i o,, 
submeter::_;sé:..~,sro ~- f eJ tas. as neC°êssá rÍÉJ.S adequaçôes • 
ao disposto nesta Lei. 

Artigo 17 - Havendo vagas reservadas. sempre que for 
publicado algum resultado, este será efetuado em 
duas l:istas, contendo a primeira a classificação 
de todos os candidatos, inclusive a dos 
portadores de deficiência. e a segunda somente a 
dE!S tes. 

Parágrafo único - O portador de deficiência, se aprovado mas 
não classificado para as vagas reservadas, 
estará concorrendo ãs demais vagas 
existentes, desde que preencha os 
requisitos exigidos. 

Artigo 18 - Aplicam-se aos portadores 
demais regras que regem 
naquilo que não conflitarem 
de::::.ta Lei .. 

de deficiência as 
o concurso público 

com as disposiçôes 

Artigo 19 - Esta Lei entra em vigor na 
publicação, ficando revogadas as 
contrário. 

data d·~~ 
dispos i çô12~s 

Luiz Antonio l1urad 
Autor 

1996 .. 

sua 
ern 
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Palácio Justiniano de Mello e Silva Netto 
Estado do Espirito Santo. 

Processo: CMC. 442/96 

Interessado: Vereador Doutor Luiz Antônio Mtirad 
Assunto .... : dispõe sobre os cargos e empregos pÚblicos reserva 
dos as pessoas portadoras de deficiência e define critérios p~ 
ra sua admissão. 

O Processo CMC 178/96, cuida do PrQ 

jeto de Lei 019/96, de autoria do Nobre Edil Luiz Antônio Murad. 

Dispõe o referenciado Projeto de 

Lei, sobre os cargos e empregos pÚblicos reservados as pessoas/ 

portadoras de deficiência e define critérios para sua admissão. 

PAR E CE R ............... O Projeto de Lei em tela, encontra-

se revestido das formalidades legais e encontra-se respaldo le 

gal no artigo 77 da Lei Orgânica do Municipio e no Regimento In 

terno da câmara-Resolução 96/93, artigo 80 e inciso III, verbis: 

A r t i g o 7 7 -LOM 

11 A iniciativa das Leis Complementares e Ordin~rias 

cabe a qualquer vereador ou comissão, ao Prefeito e 

aos cidadãos na forma e nos casos previstos nesta -

Lei Orgânica 11 

Artigo 80 e incisoJII-Resolução 96/93(RI) 

11 É assegurado ao Vereador: 

III - apresentar proposições e sugerir medidas que -

visem ao interesse coletivo, ressalvadas as mat~rias 

de iniciativa exclusiva do Executivo. 11 

Esta e a análise desta Procuradoria, 

- ' razao porque, a luz dos enfocados dispositivos de Lei, somos de 

opinião que se remeta este Processo e respectivo Projeto-de-Lei 

~s Comissões Competentes, para emissão dos pareceres, apbs o que, 

ao Poder de Deliberação do Plenárici para a devida apreciação. 

Colatina, 15 de;z aril 1.996 

,/'~"-
Tnqp rl::i ~; 1 .::i n-ri m 



Ca.MARA 
ESTADO 

MQ. .. •N :r C :r PAI.._ DE COLAT I NA 
DO ESPxRITO SANTO 

PARECER 

A Comissão de Leaislai:;:ãop Justiç:a e 
Reda~ãa Final~ reunida para apreciar o ProJeto ds Lei NQ 19/96, em 
c1ue ''Dsip:=.:íe sobre os cargos e ~"?mp'.)-egos públicos rese·1-vados às 
pessoas portadoras de deficiªncia e de-fine critérios para sua 
admissio, delegada pela competincia dos art.iao~ 42 e 68 do 
Regimento Interno, àJ luz do Artigo j7~ Item VIII, da Constitui~io 
Fede0al que reza: Artigo 37: A, administra~;º pública direta, 
indi·,-eta ou -fundacional, de qual<;~Ú,er dm; Podé.-es . da União, dos 
F.sta.-Jos, do Dist·,-ii:o Federal /e ,dos Municípios obedecerá aos 
princípios de lesalidad~,- impessoal~dade, moralidade, publicidade 
e, também ao seguinte: Item VIlI: a \lei reservará percentual dos 
ca~~o~" -e~mpregos_ ~Ú~licos _P~k~ /as pessoas_ ~ortadoras. de 
def~.Clí;;!nc1a e (~e-f1n1ra os c·nb:·,-'i,~~:cl~\- ~'.:_!~ .• :idm1s~.;ao~ T~ml?em o 
Art1so 77, Pa·,-ag·,-af"o 1Q, Item J.I>:.r/letras· a:.;.e 1:1.., da Lei Organ1ca do 
Munic:lpio, reza: Artigo 77: A-·H\iciativa das Leis Complem•:nt.::n-es e 
Ordinárias cabe a qualquer Vereador ou Comissão, ao Pref"eito e aos 
e idad;,·fris, na -forma e nos casos · previstos nesta Lei Ora.ân i ca ª 
Parásraf"o 12: Sio de iniciativa privativa do. Pref"eito Municipal as 
leis c1ue: Item II: Disponl"1am sobre; letra "a": criaç:~{o de cargc>s, 
f"unç~es ou empregos públicos, na admi~istra~io di~eta e autárquica 
OU aumento de sua ·1-ernuneraç:ao; lr=ii.:ra "b 11

: servidO"n;!S pÚb l ÍCOS do 
Município, regime jLn-ídico.~ p·1-_ovimento de can;ios, estabilidade e 
aposentaclo·,-i a. 

PS las raz;es expostas, essa 
Comissio é de parecer -favor,vel a esse projeto e conclama os pares 
endossarem seu parecer. 

Sala das Comissges, 
Em, 17 de abril d~ 1996. 

/~ 
cimento 

Altoé 
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DO ESP±RITD SANTO 

~ CâMaRn iiir::2i?ntli~noab ' PROJETO~ SUBSTITUTIVO N!! 

O -~ F j L1 Q Livro Lf 01 /96, AO PROJETO DE LEI NQ 
T No J.'2.0 ....... ls ......... :-:l.JL...... ···············-···-···· ..... 14' /Q .. DLJE "DI·~P::::E t:)(lBRE o~ o I,..~ _., 'º' '"". . -~ l... >:;)_ ;;;! 

1 ,~ d 19 ~ CARGOS E EMPREGOS P~BLICOS RE-\ s C olatina,_~---·de ....... w..~ .......... e ············ SER\/í4DOS ÀS PESSOAS PORTADORAS 

~ L .......................... DE DEFICIÊNCIA E DEFINE CRITé:-
1 o a~m=•====·_..--.~~-· RIOS PARA SUA ADMISS~O" 7 CjUE-? 
!:-..J.""""'--=----=-1r--=-· p .::;. '.:; <::>.:::i. .:::i. t t:.· r 2:1 ':":;(::> !~~ u :i. n t E~ r ;,:~d a(;::€~ o : 

A Câmara Municipal de Colatina, 
E·=;t .:::.dc:i dei E'.:;p :í. Y'" :i. to S<Cln to. t.1.~::: .. ::1.nc:I o d~:3 .,::i.t ·1· :i. bu i çê;c.::·'.::; 1 e;::J.:=.<. :i. s, AF=·r-~:D .. -
(,,1(-·1 ~ 

·i n 
.! •• :::. 

·~·n 
·-.1~-::. 

b pessoa portadora de de~iciGncia ~ asseaurado o 
direito de se inscrever em concurso pÓblico para 
provimento de cargo cujas atribuiçSes sejam com­
patíveis com sua deficiência. 

Os editais para abertura de concursas de py-o-

vas ou de provas e títulos reservarâo percen­
tual de at~ cinco par cento das vaaas dos car­
aos pÓblicos para candidatos portadores de de-
·- . . :-. . + 1c1E•nc1.::1.. 

Quando o resultado obtido, na forma do dispos­
to no caput deste artigo, n~a for um numero 
inteira, desprezar-se-á a fra~àa inferior a 
meio e arredondar-se-á para a unidade imedia­
tamente superior a que for iaual ou superior a 
ff1i.::1 i o .. 

D disposto no artigo anterior não se aplica às 
carreiras para as quais a lei exija aptid~o ple-
nE:\ 11 

Para efeitos desta Lei, considera-se pessoa defi­
ciente todo individua cujas possibilidades de ob­
ter e conservar um cargo adequado e progredir no 
mesmo fiquem substancialmente reduzidas devido a 
uma de~ici&ncia de caráter +isico, sensorial ou 
mental, devidamente reconhecida. 

N~o ser~o reservados caraos: 
I - em ~omiss~o. d~ livre nomeaç~o e 
II - quando r~lativamente a . . 

uma carreira, seu nu-
rn (·~-~ ·:- t:) ·F e> ·e :i. n ·f e ·i- j. c1 ·,- «::i. c1 ! . .!. :L ·n ~-~ F::1 :j 
III -. na hip~tese prevista no artigo 2Q desta 
L.t::· i. 

candidatos titu1~(0s:.do .. 
·. ,: 

bf:?'f"11:7:+-:Í. C: i CJ 
1 • ... _ F.·~ l 
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cancorrerao sempre a totalidade das vagas exis­
tentes sendo vedado restringir-lhes 
vasas reservadas, concorrendo os demais candida­
tos às vasas restantes. 

Quando o n0mero de de~icientes inscritos ou 
aprovados +ar in+erior ao n0mero de cargos 
a ele reservados, os restantes poderio ser 
preenchidos pelos demais candidatos aprova­
d eis. obF.·'dE·c :i. d a a o·,··d em d E-! e J .:::t ~~·::; :i. ·f :i. c,7,1.ç: ~~o e 
desde que preencham os requisitos exigidos. 

Para cargos de nível básico, +ica asseaurado ao 
portador de de+ici&ncia mental a substituiç~o da 
nível de escolaridade exisida para o carso por 
uma avalia~âa psica-pedag~sica que comprove a 
competência ao carso, realizada pela instituiç3o 
a qual está vinculado. 

O candidato deverá apresentar, na ato de sua ins­
cr1çao em concurso pGblico, junto à respectiva 
Comiss~o. declarasio que comprove sua de~iciên­
c :i. -:·:~. lf 

A declaraç3o a que se re+ere a caput deste 
artiao será emitida por um médico especia-
1 ist<::\. 

Antes da r·ealizaç5o das provas, o candidato que 
t.•"!!r·1h a cl<?::'C l <:,;.·c·c-•. d o ~:;u.<:~. dE)·f i e i gn e :i. a. <=::.t:~r/;. :-::.-)nc.:~.m i nh a.do 
a uma Junta de Especialistas para avaliar a com­
patibilidade da de~iciência com o carso a que 
concorre, sendo permitido à administras~o progra­
mar a realizaç:âo de quaisquer outros procedimen­
tos prévios, se a Junta requerer, para a elabora­
s~o de seu laudo. 

A Junta referida no artiso anterior sera composta 
pelos seguintes membros: 
I --· um médico 1 

II - um psicbloao; 
III - um especialista liaado à atividade profis­
~;;:i.on<0.l <=•. q1 .. le c:oncor·c·r::) o c.::•.nc:lidato. 

Os membros da Junta de que trata o caput deste 
artiso serâo indicados pela administra~~º mu­
nicipal as referidos nos incisos I usque III. 

Artiso 10 - Compete à Junta, além da emissâo do lauda, decla­
rar, con~orme a de+ici&ncia do candidato, se este 
deve qu n~o usufruir do bene~ício previsto. no Ar-

-~- · .. 

tiso .1Q desta Lei. 
· .. 

A Junta s~ e~ifirá laudo d~ incompatibilidade de 
c~ndidata co~ ~ualtjuer c:arao, apos subme~ê-lo a 
proc~di~dn~os e~pec\ais. 

~- . ·.·· .. 
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RUBRICA~ 

Ficam isentos dos procedimentos especiais os can­
didatos considerados deficientes: 
I -·cuja ~ormaç~o t~cnica ou universitária exiai­
da tenha sido adquirida ap~s a de~ici&ncia~ 
II - cuja de~ici&ncia Já tenha sido considerada 
afastada ou reduzida pela superveni@ncia de avan­
~os t~cnicos ou científicos. a critério da Junta. 
III - se os carsos para os quais se inscreveram 
Já sejam exercidas no Brasil pcJrt<:1dore·::.; da. 
mesma deficigncia, no mesmo grau. 

Artigo 13 - Ap~s o encerramento das inscrisSes, o candidato 
indicará a necessidade de qualquer adaptaçâo das 
provas a serem prestadas. 

Parharafo ónico - O candidato que se enquadrar na condi~~o 
prevista no caput deste arti90 poderá, resguarda­
das as características inerentes às provas, optar 
pela adaptaçâo de sua conven1encia, dentro das 
alternativas que a Município dispuser na oportu-

n nidade. 

.-·i 
........ 

Artiso 14 - A administraçâo municipal, ouvida a Junta, garan­
tirá aos portadores de deficigncia a realização 
das provas de acordo com a defici0ncia apresenta­
da pelo candidato, a fim de que este possa pres­
tar o concurso em condisSes de isualdade com n~ 
demais inscritos, respeitados os seguintes proce­
c! :i. rat:-:1nt os;~ 
I - para deficientes mentais, prova oral ou e. e:·-

~ 

crita, adaptada às suas condi~Ses; 
II - Para deficientes visuais, prova oral ou ern 
Br<::\ i 11 E'; 
III - para deficientes auditivos: prova escrita. 

Artiso 15 - Os candidatos portadores de deficigncia, para ob­
ter aprovaçâo no concurso, dever~o atinsir, pelo 
menos, a nota mínima exigida· para os demais can­
didatos, sendo vedado favorecimento no que se re­
fere às condiç~es para sua aprovaç~o. 

A·c·t :i. .SJD 1. 7 

,· 

Os concursos pÓblicos promovidas pela 
~ia pÓblica indireta do Município, 
âo, ~eitas as necessárias adequaç~es, 
n F::~::;t. 2\ L~e :i. :: 

E\dm :i. n i st r,::t­
~.; U. i:J !'O f.~ t. ;;_~ ·1- ··- S \":? ·-·· 

.::;1.0 c:i i SPDSto 

Havendo vasas reservaaas, sempre que for publica­
do algum resultado, este serà efetuado em duas 
listas, contendo a primeira a classificaçâo de 
todos.os candidatos, inclusive a dos portadores 
de de~ici@ncia, e a sesunda somente a destes. 

O ~ortado~·de d~+ic{Sncia, se aprovado mas 
nâo clas~i~icadcr par~ as vasas reservadas 
~stará ·cbncorrendo A~ demais vasas ~xisten­
te·::=;,. di:2s>de qu.F:.! 1'.:i-i-·E·1\;,:1·1'·1.ch.,:\. ci<; ·r-equ:i.'.::;itos f:::!:-:i·­
gir::in'.::;. · 
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Palácio Justiniano de Mello e Silva Netto 
Estado do Espirito Santo. 

Processo: CMC. 330/96 

Interessado: Vereador Dr. Pedro Sfalsini 

Assunto •••• : Projeto Substitutivo n~mero 01, ao Projeto-de-Lei 19/96, de autoria do Vereador Pe­

dro Sfalsini. 

O Projeto Substitutivo nº 01, ao Proje­

to-de-Lei 19/96, em exame, de autoria do Vereador Dr. Pedro Sfal­

sini, protocolado em data de 20/05/96, visa a substituição de Pro 

jeto origin~l, em termos. 

Instrui o referido Projeto Substitutivo, 

uma xerox extraida da primeira página do Diário Oficial do Estado 

do Espirito Santo, datado de 31 de Janeiro de 1994, contendo em 

si, a Lei Complementar nº 46, que instituiu o Regime Juridico Úni 

co dos Servi~ores ~Úblico~ Civis da Administração Direta e das Au 

tarquias e das Fundações PÚblicas do Estado do Espirito Santo. 

Visto e examinado o referido Projeto / 

Substitutivo, percebe-se de prontidão que o mesmo fere as dispos! 

çÕes implicitas no artigo 103, da Resolução nº 96, de 16 de no 

vembro de 1993 (Regimento Interno), ~n verbis: 

" Substitutivo ~ o Projeto de Lei, de Resoluçio ou de De-

ereto Legislativo apresentado por um Vereador, e~ ~w~i$$iw, 

para substituir outro j~ apresentado sobre o mesmo assunto. 
, 

O destaque e nosso. 

Logo, segundo infere-se do dispositivo 

de Lei em foco, sÕ~ente o vereador~ e~ co~issâo, é permitido apr~ 

sent~r Projeto Substitutivo, constituindo essa proibição condição 

"SÍne gua no_r\ 11
• 

. . 
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a condição exigida no "caput" do artigo 103 do R.Interno, ainda -

assim, estaria ele autor, desprovido da capacidade para a aprese~ 

tação do projeto substitutivo por faltar-lhe a justificação por -

escrita exigida no artigo 99 .do citado regimento, verbis: 

11 As proposiç~es consistentes em projetos de Emenda ~ Lei-

Orgânica, de Lei, em Decreto Legislativo, de Resolução @® 

destaque é nosso. 

De resto, em decorrência das exigências 

e proibição contidos nos artigos 99 e 103 do Regimento Interno, -

torna-se inútil qualquer análise sobre o mérito da matéria, em ra 

zão doque, considerando que a intenção do Nobre Edil -autor do 

referenciado Projeto Substitutivo, é por demais nobre; e conside­

rando tratar-se de matéria facultada sàmente a vereador, em comis 

são, o que não é o caso do autor e, em respeito a admiração a que 

dispensamos ao Nobre e Dinâmico Vereador, somos de opinião que,a~ 

tes de qualquer medida, se dê conhecimento ao Autor sobre a proi­

bição e exigências impostas nos artigos 99 e 103 do R.I,e bem as­

sim, caso queira, poderá valer das normas do artigo 118 do dito -

regimento. 

S.M.J, e a nossa opiniao. 

ISTO POSTO, sujerimos que se dê 
~ 

ciencia 
... 

ao Vereador Dr. Pedro Sfalsini, sobre as exigencias dos artigos -

99 e 103 do R.I, apos o que, se for o caso, seja encaminhado com 

os pareceres das Comiss~es, ao Poder de Deliberação do Plenário. 

Colatina, 31 de e 1. 996 


